
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013/2022

(Processo Administrativo n.° 1.03.000.000902/2022-01)

Torna-se  público  que  a  Procuradoria  Regional  da  República  da  3ª  Região,  por  meio  da

Supervisão de Licitação e Dispensa Eletrônicas, realizará Dispensa Eletrônica, com critério

de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133,

de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 17/10/2022

UASG: 200204

Link:  https://www.gov.br/compras/pt-br/.

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 horas

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 Aquisição de materiais  civis  e hidráulicos  para manutenção corretiva da prumada de

água, destinados para uso na Procuradoria Regional da República da 3ª Região – PRR/3ª

Região,  edifício-sede,  situado na  Avenida Brigadeiro  Luís  Antônio  nº  2.020,  Bela Vista,

capital, São Paulo, conforme especificações e quantidades estimadas constantes  neste Aviso

de Contratação Direta e seus anexos.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação  se  dará  mediante  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica integrante  do

Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  –  Comprasnet  4.0,  disponível  no  endereço

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.
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2.1.1. Os  fornecedores  deverão  atender  aos  procedimentos  previstos  no

Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras

do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao

provedor do Sistema ou a este órgão  a responsabilidade por eventuais danos

decorrentes  de  uso  indevido da  senha,  ainda  que  por  terceiros  não

autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições  deste  Aviso de Contratação Direta  e  seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens

a ele relacionados;

b) empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)

do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,

financeira,  trabalhista  ou civil  com dirigente do órgão contratante  ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração

de  trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de

escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação

trabalhista

1.1.1.f.1. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do

mesmo grupo econômico;

1.1.1.f.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização  fraudulenta  da  personalidade

jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA

PROPOSTA INICIAL

3.1. O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  se  dará  com  o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante do Anexo I – Termo

de Referência. Faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 
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3.4. Todas  as  especificações  do  objeto contidas  na  proposta,  em  especial  o  preço,

vinculam a Contratada.

3.5. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços.

3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.6. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das

disposições  nelas  contidas,  em conformidade com o que dispõe o  Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas

e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.7. Uma vez enviada a  proposta  no sistema,  os  fornecedores  NÃO poderão retirá-la,

substituí-la ou modificá-la;

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim”

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49.

3.8.3. que  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  Aviso  de

Contratação Direta e seus anexos;

3.8.4. que  assume  a  responsabilidade  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
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3.8.6. que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos,  salvo menor,  a  partir  de 14 anos,  na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9. Fica  facultado  ao  fornecedor,  ao  cadastrar  sua  proposta  inicial,  a

parametrização  de  valor  final  mínimo,  com  o  registro  do  seu  lance  final  aceitável

(menor preço).

3.9.1. Feita  essa  opção  os  lances  serão  enviados  automaticamente  pelo  sistema,

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances

previsto neste aviso.

3.9.1.1.Sem  prejuízo  do  disposto  acima,  os  lances  poderão  ser  enviados

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do

certame e para o órgão contratante.  Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública  será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e

sucessivos,  exclusivamente por meio do sistema eletrônico,  sendo encerrado no horário de

finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de

Contratação Direta.

4.3.1.1. O intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os  lances,  que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor

oferta é de 0,5% (meio por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu encerramento,  com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem

crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório

ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. O critério  de  julgamento  adotado  será  o menor  preço, observadas  as  exigências

contidas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus  Anexos  quanto  às  especificações  do

objeto.

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

estipulado para a contratação.

5.3. No  caso  de  o  preço  da  proposta  vencedora  estar  acima  do  estimado  pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
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5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

Administração.

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem  de  classificação,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para

a contratação.

5.3.3. Em qualquer  caso,  concluída  a  negociação,  o  resultado será registrado na ata  do

procedimento da dispensa eletrônica.

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último

lance e, se necessário, de documentos complementares.

5.4.1.

5.5. O prazo de validade  da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação 

5.6. Será desclassificada a proposta que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;

5.6.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem acima  do  preço  máximo

definido para a contratação;

5.6.4. não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela

Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.

5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área

especializada no objeto.

5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e

horário para a sua continuidade.

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os  documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem  exigidos

para fins de habilitação serão:

6.1.1. SICAF (nível III – Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal), verificado pelo

agente da administração responsável por operar a dispensa eletrônica.

6.2. Como  condição prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor

detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção

que impeça  a  participação no certame ou a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos

seguintes cadastros:  

a)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,

mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de  fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição

das consultas das alíneas “a”,  “b” e “c” acima pela Consulta  Consolidada de Pessoa

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos  cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,

que  prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de

Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas

Indiretas.

6.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.5. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua

desclassificação

6.2.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  dos  fornecedores  será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF  para  que  estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,

necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  já

apresentados,  o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital,  após

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos

mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em

relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
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estará  dispensado  (a)  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não

apresentar  quaisquer dos  documentos exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgão  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto

e as condições de habilitação.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos  137 e 138 da Lei  nº 14.133/21 e  reconhece os  direitos  da Administração

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8. SANÇÕES
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8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente

devidamente justificado;

8.1.6. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar  o  retardamento  da  execução  ou da  entrega  do  objeto  sem motivo

justificado; 

8.1.8. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar  a  dispensa  eletrônica  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do

contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a

declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao

enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  fornecedores,  em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma

as condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no  art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.
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8.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens

anteriores  ficará  sujeito,  sem prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes

sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa  de  .0,5%  (meio  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens

8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de

3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o

responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.6. Se,  durante o processo de aplicação de penalidade,  houver  indícios  de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
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lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –

PAR.

8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.8. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos

administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com

ou sem a participação de agente público.

8.9. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei

nº 9.784, de 1999.

8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 8.2 e

seguintes, bem como poderão estar previstas nos anexos deste Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e encaminhado automaticamente

aos  fornecedores  registrados  no  Sistema  de  Registro  Cadastral  Unificado  -  Sicaf,  por

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
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9.2.2. valer-se,  para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu  de  base  ao  procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será

operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da

documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo  prazo  não  conste  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser  atendido  o  prazo

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer  fato superveniente que impeça  a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no

Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante  despacho fundamentado,  registrado em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre

interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não
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comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a

segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores  assumem todos  os  custos  de  preparação e  apresentação de  suas

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:

9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;

9.13.2. ANEXO II – Declaração de Regularidade;

9.13.3. ANEXO III – Declaração Social;

9.13.4. ANEXO IV – Modelo da Proposta Comercial.

São Paulo, 11 de outubro de 2022

Suely Santos Silva

Supervisora de Licitações e Disputas Eletrônicas
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO

Aquisiçãão de mãteriãis civis e hidrãáulicos pãrã mãnutençãão corretivã dã prumãdã de

ãáguã,  destinãdos  pãrã  uso  nã  Procurãdoriã  Regionãl  dã  Repuá blicã  dã  3ª  Regiãão  –

PRR/3ª Regiãão, edifíácio-sede, situãdo nã Avenidã Brigãdeiro Luíás Antoô nio nº 2.020, Belã

Vistã, cãpitãl, Sãão Pãulo, conforme especificãçoã es e quãntidãdes estimãdãs constãntes

neste Termo de Refereônciã. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Trãtã-se  dã  constãtãçãão  de  corrosãão  com  micro  vãzãmentos  nã  prumãdã  de

ãáguã friã do edifíácio, no trecho que compreende ã sãíádã do bãrrilete no 18º ãndãr ãteá  o

3º

ãndãr.  Essã prumãdã eá  formãdã por tubos de ãço gãlvãnizãdo que levãm ãáguã pãrã

todos  os  ãndãres  do  edifíácio,  ãssim,  eá  importãnte  progrãmãr  ã  suã  mãnutençãão

corretivã  jãá  que  dependendo  dã  situãçãão  pode  ocorrer  soluçãão  de  continuidãde  no

fornecimento de ãá guã nos ãndãres. 

2.1 Conforme Estudo Teácnico Preliminãr, relãtoá rio e conjunto de fotos elãborãdos pelã

contrãtãdã, verificou-se ã existeônciã de diversos pontos de corrosãão ão longo dã linhã, o

que sugere que ã vidã uá til dos tubos se esgotou e que, portãnto, o melhor curso de ãçãão

seriã efetuãr ã trocã dos tubos de ãço de todã ã suã extensãão por mãteriãis em PVC. 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Aquisiçãão de mãteriãis civis e hidrãáulicos pãrã mãnutençãão e substituiçãão dã prumãdã
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de ãá guã que estãá  em processo ãvãnçãdo de oxidãçãão.

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Fãrãão pãrte dã especificãçãão, no que forem ãplicãáveis, ãs normãs dos fãbricãntes,

bem como ãs normãs pertinentes dã Associãçãão Brãsileirã de Normãs Teácnicãs (ABNT).

4.2 A indicãçãão de mãrcãs nãs refereônciãs citãdãs tem ã finãlidãde de complementãr ãs

especificãçoã es dos mãteriãis e, portãnto, ãdmite-se produtos de mãrcãs equivãlentes ou

de melhor quãlidãde, conforme TCU, Acoá rdãão 2401/2006-Plenãá rio, item 9.3.2.

4.3  Poderãá  ser  solicitãdo  dã  empresã  considerãdã  vencedorã  (primeiro  lugãr

provisoá rio),  ã  criteário  dã  PRR/3ª  Regiãão,  ãmostrã  e  fichãs  teácnicãs  do  objeto  pãrã

ãveriguãçãão  dã  ãdequãçãão  do  mãteriãl  ofertãdo  ãà s  especificãçoã es  constãntes  neste

Termo de Refereônciã.

4.4 A ãmostrã deverãá  ser encãminhãdã dentro de 03 (treôs) diãs uá teis, contãdos de suã

solicitãçãão, pãrã ã Divisãão de Logíásticã e Serviços Gerãis – DLSG, locãlizãdã nã Alãmedã

Ribeirãão Preto nº 45, Belã Vistã, Sãão Pãulo, Cãpitãl , telefone (11) 2192-8754/ 3344, dãs

10:30 ãà s 18:00 horãs.

4.5  A remessã  e  ã  retirãdã dã ãmostrã  ãpresentãdã  ficãrãá  ã  cãrgo  dã  empresã nãão

cãbendo nenhum oô nus ãà  PRR/3º Regiãão.

4.6  A  ãpresentãçãão  dãs  ãmostrãs  nãão  serãá  condiçãão  de  hãbilitãçãão,  tãmpouco  de

impedimento  ãà  pãrticipãçãão,  estãndo  ã  mesmã  limitãdã  ãà  fãse  de  clãssificãçãão  dãs

propostãs, devidãmente disciplinãdã no instrumento convocãtoá rio – Decisoã es TCU nºs

85/2002 Plenãá rio e 1102/2001 Plenãá rio.

4.7 A ãmostrã deverãá  estãr devidãmente identificãdã com o nome dã empresã, conter

os  respectivos  prospectos  e  mãnuãis,  se  for  o  cãso,  e  dispor  nã  embãlãgem  de

informãçoã es  quãnto  ãà s  suãs  cãrãcteríásticãs,  tãis  como  dãtã  de  fãbricãçãão,  prãzo  de

vãlidãde, quãntidãde do produto, suã mãrcã, nuá mero de refereônciã, coá digo do produto e
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modelo;

4.8  Os  exemplãres  colocãdos  ãà  disposiçãão  dã  Administrãçãão  serãão  trãtãdos  como

protoá tipos, podendo ser mãnuseãdos, desmontãdos ou instãlãdos pelã equipe teácnicã

responsãável  pelã  ãnãá lise,  bem  como  conectãdos  ã  equipãmentos  e  submetidos  ãos

testes necessãá rios.

4.9  A  empresã  deverãá  colocãr  ãà  disposiçãão  dã  PRR/3ª  Regiãão  todãs  ãs  condiçoã es

indispensãáveis  ãà  reãlizãçãão  de  testes  e  fornecer,  quãndo  for  o  cãso,  sem  oô nus,  os

mãnuãis  impressos  ou  em  meio  digitãl  em  líánguã  portuguesã  necessãá rios  ão  seu

perfeito  mãnuseio.  Serãá  considerãdã  ãprovãdã  ã  ãmostrã  que  ãtender  ãos  criteários

teácnicos estãbelecidos no termo de refereônciã.

4.10 A ãmostrã que obtiver ãprovãçãão poderãá  permãnecer nã PRR/3ª Regiãão ãteá  que

sejã  efetivãdã  ã  entregã  do  objeto  pelã  empresã  vencedorã,  ã  fim de  ser  com estã

compãrãdã.

4.11  A  propostã  serãá  desclãssificãdã  quãndo  rejeitãdã  ã  ãmostrã,  por  ãpresentãr

divergeônciã em relãçãão ãà s especificãçoã es teácnicãs constãntes no Termo de Refereônciã,

bem ãssim,  quãndo de suã nãão  ãpresentãçãão  ou ãtrãso,  sem justificãtivã ãceitã pelã

PRR/3ª Regiãão, no prãzo estãbelecido no subitem 4.4.

4.12 Cãso ãs ãmostrãs fornecidãs sejãm novãs, de primeiro uso e, ão finãl dos testes,

estejãm em perfeitãs  condiçoã es,  poderãão  ser ãdmitidãs  como pãrte  do objeto  ã  ser

entregue, ã criteário dã PRR/3ª Regiãão. De outro lãdo, se ã PRR/3ª Regiãão decidir pelã

devoluçãão ou reprovãr ãs ãmostrãs, ã empresã terãá  o prãzo de 30 (trintã) diãs pãrã ã

retirãdã.

4.13 A empresã poderãá  enviãr um teácnico pãrã ãcompãnhãr ã ãnãá lise do seu produto,

poreám, sem nenhum custo pãrã ã PRR/3ª Regiãão.

4.14 O prãzo de gãrãntiã dos mãteriãis deverãá  ser de no míánimo 01 (um) ãno, ã contãr

do recebimento.

4.15 A contrãtãçãão deverãá  contemplãr os seguintes criteários de sustentãbilidãde:
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4.15.1 Sustentãbilidãde Ambientãl:

Considerãndo ã Instruçãão Normãtivã SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010, ã Contrãtãdã

deverãá  ãcondicionãr os bens, preferenciãlmente, em embãlãgem individuãl ãdequãdã,

com o menor volume possíável, utilizãndo mãteriãis reciclãáveis, de formã ã gãrãntir ã

mãáximã proteçãão durãnte o trãnsporte e ãrmãzenãmento.

EÉ  de responsãbilidãde dã Contrãtãdã ã disposiçãão finãl responsãável e ãmbientãlmente

ãdequãdã dos resíáduos de quãisquer nãturezãs, ãpoá s o uso, em observãônciã ãà  logíásticã

Reversã,  ãdotãndo  prãá ticãs  de  recolhimento  dos  produtos  ãpoá s  o  uso  pelã

Administrãçãão ou resíáduos decorrentes dã execuçãão contrãtuãl, de formã independente

do serviço puá blico de limpezã urbãnã e mãnejo de resíáduos soá lidos, dãndo destinãçãão

ãmbientãlmente ãdequãdã ãos produtos e ãà s embãlãgens reunidos ou devolvidos, com

o encãminhãmento do rejeito pãrã disposiçãão finãl tãmbeám ãmbientãlmente ãdequãdã,

nã formã estãbelecidã pelo oá rgãão competente.

4.15.2 Sustentãbilidãde sociãl

EÉ  dever dã contrãtãdã nãão explorãr trãbãlho infãnto-juvenil em ãtençãão ão que dispoã e o

ãrt.  7º,  inc.  XXXIII,  dã  Constituiçãão  Federãl  de  1988,  o  Cãpíátulo  IV,  Tíátulo  III,  dã

Consolidãçãão dãs Leis do Trãbãlho (CLT), o Decreto nº 5.452/1943, de 1º de mãio de

1943,  os  ãrts.  60  ã  69  do  Estãtuto  dã  Criãnçã  e  do  Adolescente  (ECA),  ã  Lei  nº

8.069/1990, de 19 de julho de 1990, e o Decreto nº 6.841/2008, de 12 de junho de

2008, que regulãmentã os ãrtigos 3º, ãlíáneã “d”, e 4º dã Convençãão 182 dã Orgãnizãçãão

Internãcionãl do Trãbãlho – OIT.

Nãão  prãticãr,  de  quãlquer  formã,  ãçoã es  relãcionãdãs  com o trãbãlho  ãnãá logo  ão de

escrãvo ou ão trãá fico de pessoãs pãrã esse fim, conforme ãrts. 149, 203 e 207 do Coá digo

Penãl.

5 – EXECUÇÃO DO OBJETO 

Fornecimento de mãteriãis pãrã substituiçãão dã tubulãçãão de ãço gãlvãnizãdo, no prãzo
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determinãdo e conforme descriçãão/especificãçãão dos itens 4 e 9 do documento. 

6 – GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 A PRR/3ª Regiãão reservã-se ão direito de exercer, quãndo lhe convier, fiscãlizãçãão

sobre o fornecimento do objeto e, ãindã, ãplicãr sãnçoã es ou rescindir o contrãto, cãso ã

CONTRATADA  desobedeçã   ã   quãisquer   dãs   disposiçoã es estãbelecidãs.

6.2 A PRR/3ª Regiãão, por meio dã Seçãão de Logíásticã   - SELOG, efetuãrãá  ã fiscãlizãçãão e

o ãcompãnhãmento do fornecimento do objeto, devendo fãzer ãnotãçoã es e registros de

todãs ãs ocorreônciãs e determinãr o que for necessãá rio ãà  regulãrizãçãão dãs fãlhãs ou

defeitos observãdos.

6.3 O prãzo de entregã dos mãteriãis serãá  de 30 (trintã) diãs, contãdos do recebimento

dã Notã de Empenho.

6.4 A notã de empenho serãá  enviãdã viã endereço eletroô nico (e-mãil) fornecido pelã

CONTRATADA, cãso ã CONTRATADA nãão  respondã o e-mãil  enviãdo informãndo ter

recebido ã Notã de Empenho, serãá  considerãdo o diã seguinte ão envio como iníácio do

prãzo de entregã de 30 (trintã) diãs. 

6.5  O prãzo de entregã de que trãtã o item 6.3 poderãá  ser prorrogãdo desde que ã

CONTRATADA justifique e que hãjã concordãônciã por pãrte dã PRR/3ª Regiãão.

6.6 Desde jãá  considerã-se o endereço eletroô nico (e-mãil) o meio de comunicãçãão pãdrãão

destã  PRR/3ª  Regiãão pãrã  trãtãr dos ãssuntos  relãcionãdos  ã  estã contrãtãçãão. 

6.7 A entregã deverãá  ocorrer, conforme ordem de fornecimento emitidã pelã Seçãão de

Logíásticã - SELOG destã PRR/3ª Regiãão, situãdã nã Alãmedã Ribeirãão Preto, nº 45, Belã

Vistã, Sãão Pãulo, Cãpitãl - telefone (11) 2192-8726 / 8725, de Segundã ã Sextã-feirã, dãs

10:30 ãà s 18:00 horãs.

6.8 Necessãá rio ãgendãr com ã SELOG ã entregã do mãteriãl com, pelo menos, 24 (vinte

e quãtro) horãs de ãntecedeônciã.

6.9  A  entregã  do  mãteriãl  solicitãdo  nã  SELOG  deve  ocorrer  no  prãzo  estipulãdo,

conforme especificãçãão,  mãrcã e preço, de segundã ã sextã-feirã, dãs 10:30 ãà s 18:00
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horãs, sem que isso implique em ãcreáscimo nos preços constãntes dã propostã.

6.10 A contrãtãdã deve substituir  os mãteriãis  entregues com eventuãis  defeitos de

fãbricãçãão  ou  que  ãpresentem  eventuãl  ãlterãçãão  de  suãs  cãrãcteríásticãs  dentro  do

prãzo de gãrãntiã,  quãndo for o cãso, desde que nãão cãusãdã por inconvenieônciã nã

estocãgem pelã SELOG, cãso fortuito, negligeônciã, ou por terceiros.

6.11 A substituiçãão de que trãtã o subitem ãnterior deverãá  ser feitã no prãzo mãáximo de

05 (cinco) diãs uá teis, ã contãr dã dãtã do recebimento dã notificãçãão.

6.12 A contrãtãdã deve prestãr todos os esclãrecimentos que lhe forem solicitãdos pelã

PRR/3ª Regiãão, ãtendendo prontãmente ã todãs ãs reclãmãçoã es destã.

6.13 Imprescindíável relãtãr ãà  PRR/3ª Regiãão todã e quãlquer irregulãridãde ocorridã,

que  impeçã  ou  retãrde  o  fornecimento  dos  mãteriãis,  efetuãndo  o  registro  dã

ocorreônciã  com  todos  os  dãdos  e  circunstãônciãs  julgãdos  necessãá rios  ã  seu

esclãrecimento.

6.14 Mãnter em estoque quãntidãde suficiente do objeto pãrã ãtender ãà s necessidãdes

dã PRR/3ª Regiãão.

6.15  A  contrãtãdã  deve  mãnter  hãbilitãçãão  e  quãlificãçãão  exigidãs,  durãnte  todã  ã

execuçãão do Contrãto, em compãtibilidãde com ãs obrigãçoã es por elã ãssumidãs e todãs

ãs condiçoã es de pãrticipãçãão, 

6.16  A contrãtãdã nãão pode oferecer o Contrãto em gãrãntiã de operãçoã es de creádito

bãncãá rio.

6.17 A contrãtãdã responde civilmente por dãnos e/ou prejuíázos cãusãdos ãà  PRR/3ª

Regiãão ou ã terceiros, decorrentes dã execuçãão do serviço orã contrãtãdo, ou de ãtos

dolosos ou culposos de seus empregãdos. Desse modo, ã contrãtãdã ãssume ã obrigãçãão

de  repãrãr  o  dãno  e/ou  prejuíázo,  por  meio  dã  reposiçãão  do  bem  dãnificãdo  em

condiçoã es  ideônticãs  ãà s  ãnteriores  ão  dãno  ou  por  meio  do  ressãrcimento  ã  preços

ãtuãlizãdos, dentro de 30 (trintã) diãs corridos, ãpoá s ã comunicãçãão, que lhe deverãá  ser

feitã  por  escrito.  Cãso  nãão  o  fãçã  dentro  do  prãzo  estipulãdo,  ã  importãônciã  serãá

descontãdã do pãgãmento eventuãlmente devido pelã PRR/3ª Regiãão.

6.18 A Contrãtãdã responsãbilizã-se integrãlmente pelo fiel cumprimento do Contrãto.
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6.19  O  relãcionãmento  com  ã  Contrãtãdã  deve  se  dãr  exclusivãmente  por  meio  de

pessoã por elã credenciãdã.

6.20 A Contrãtãnte tem ã responsãbilidãde de cumprir e o fãzer cumprir o disposto nãs

clãáusulãs do Contrãto.

6.21 A Contrãtãnte deve efetuãr, com pontuãlidãde, os pãgãmentos ãà  contrãtãdã, ãpoá s o

cumprimento dãs formãlidãdes legãis.

6.22 A Contrãtãnte pode rejeitãr o objeto que nãão ãtendã ãos requisitos especificãdos

nã propostã comerciãl.

7 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 Efetuãr os pãgãmentos ãà  CONTRATADA, ãpoá s o fornecimento e ãteste dos mãteriãis. 

7.2 Os mãteriãis poderãão ser recebidos pelã Comissãão de Recebimento, constituíádã por

portãriã e especificãmente designãdã pãrã esse fim.

7.3  O  objeto  que  nãão  ãtender  ãos  requisitos  especificãdos  neste  termo  de

refereônciã serãá  rejeitãdo e imediãtãmente serãá  informãdo ãà  contrãtãdã.

8 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 Os mãteriãis pãrã reformã dã tubulãçãão sãão considerãdos bens comuns, cujã seleçãão

pode  ser  feitã,  tãão  somente,  com  bãse  nos  preços  ofertãdos,  hãjã  vistã  serem

compãrãáveis  entre  si  e  nãão  necessitãrem  de  ãvãliãçãão  criteriosã.  Aleám  disso,  sãão

encontrãdos fãcilmente no mercãdo.

8.2 O criteário de julgãmento dãs propostãs serãá  o  de MENOR VALOR UNITAÉ RIO,  nã

modãlidãde Dispensã Eletroô nicã. 

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO 

O vãlor totãl dos mãteriãis hidrãáulicos e civis requisitãdos eá  dã ordem de R$ 28.619,83
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(vinte e oito mil seiscentos e dezenove reais e oitenta e três centavos),  estimãdos

com bãse nos orçãmentos encãminhãdos pelos fornecedores. 

Item Unid Qtd Descrição Marca de
Referência

Valor
Unitário Valor Total

1 Bãrrã 30 Abrãçãdeirã tipo D – 3 
polegãdãs

Dãisã/Fixtil 8,13 243,90

2 Bãrrã 42 Adãptãdor pvc mãrrom 
soldãável e roscãável p/ ãá guã 
friã curto 60mm

Tigre/Amã
nco

18,81 790,02

3 Bãrrã 8 Adãptãdor pvc mãrrom 
soldãável e roscãável p/ ãá guã 
friã curto 85mm

Tigre/Amã
nco

42,36 338,88

4 unid 3 Buchã pvc mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã longã 85mm x 
75mm

Tigre/Amã
nco

27,14 81,42

5 unid 2 Buchã pvc mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã longã 85mm x 
60mm

Tigre/Amã
nco

33,09 66,18

6 unid 11 Buchã pvc mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã longã 75mm x 
60mm

Tigre/Amã
nco

31,30 344,30

7 unid 23 Buchã pvc mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã longã 60mm x 
50mm

Tigre/Amã
nco

15,94 366,62

8 unid 20 Cotovelo pvc mãrrom 
soldãável p/ ãá guã friã 85mm 
X 90º

Tigre/Amã
nco

170,98 3.419,60

9 unid 12 Cotovelo pvc mãrrom 
soldãável p/ ãá guã friã 75mm 
X 90º

Tigre/Amã
nco

148,48 1.781,76

10 unid 16 Cotovelo pvc mãrrom 
soldãável p/ ãá guã friã 60mm 
X 90º

Tigre/Amã
nco

48,83 781,28

11 unid 10 Cotovelo pvc mãrrom Tigre/Amã 8,21 82,10

23/29

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
S
U
E
L
Y
 
S
A
N
T
O
S
 
S
I
L
V
A
,
 
e
m
 
1
0
/
1
0
/
2
0
2
2
 
1
8
:
0
1
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
2
6
e
f
3
9
9
0
.
d
8
b
f
2
e
d
3
.
8
0
0
a
0
d
5
4
.
6
d
f
f
1
1
b
f



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

soldãável p/ ãá guã friã 50mm 
X 90º

nco

12 unid 18 Fitã teflon 18x50m Tigre/Firlo
n

11,00 198,00

13 unid 30 Folhã de lixã p/ ferro – 
grãmãturã 100

Norton/3M 2,50 75,00

14 unid 8 Lãôminã p/ serrã mãnuãl 
bimetãl 24 dentes

Stãrrett/Mã
kitã

12,44 99,52

15 unid 8 Luvã pvc mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã 85mm

Tigre/Amã
nco

68,54 548,32

16 unid 4 Luvã pvc mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã 75mm

Tigre/Amã
nco

28,26 113,04

17 unid 23 Luvã pvc mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã 50mm

Tigre/Amã
nco

7,99 183,77

18 unid 10 Luvã pvc mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã 60mm

Tigre/Amã
nco

19,53 195,30

19 unid 30 Pãrãfuso philips c/ buchã S8 Jomãrcã/Fis
cher

1,10 33,00

20 unid 3 Registro esferã pvc mãrrom 
roscãável 85mm 

Tigre/Amã
nco

492,06 1.476,18

21 unid 2 Registro esferã pvc mãrrom 
roscãável 75mm 

Tigre/Amã
nco

211,00 422,00

22 unid 20 Registro esferã pvc mãrrom 
roscãável 60mm 

Tigre/Amã
nco

112,34 2.246,80

23 unid 9 Teô  pvc mãrrom soldãável p/ 
ãá guã friã 85mm

Tigre/Amã
nco

132,16 1.189,44

24 unid 8 Teô  pvc mãrrom soldãável p/ 
ãá guã friã 75mm

Tigre/Amã
nco

88,88 711,04

25 unid 2 Teô  pvc mãrrom soldãável p/ 
ãá guã friã 60mm

Tigre/Amã
nco

48,69 97,38

26 unid 9 Tubo pvc Mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã 85mm (Bãrrã 6 
metros)

Tigre/Amanco 613,50 5.521,50
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27 rolo 10 Tubo pvc Mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã 75mm (Bãrrã 6 
metros)

Tigre/Amanco 452,04 4.520,40

28 unid 2 Tubo pvc Mãrrom soldãável 
p/ ãá guã friã 60mm (Bãrrã 6 
metros)

Tigre/Amanco 270,61 541,22

29 unid 5 Tubo colã p/ pvc com 850 g Tigre/Amã
nco

67,92 339,60

30 unid 3 Uniãão pvc mãrrom p/ ãá guã 
friã soldãável 85mm

Tigre/Amã
nco

313,09 939,27

31 unid 3 Uniãão pvc mãrrom p/ ãá guã 
friã soldãável 75mm

Tigre/Amã
nco

214,25 642,75

32 unid 2 Uniãão pvc mãrrom p/ ãá guã 
friã soldãável 60mm

Tigre/Amã
nco

115,12 230,24

Os preços unitãá rios constãntes nã tãbelã ãcimã referem-se ãos limites mãáximos pãrã ã

contrãtãçãão.  Portãnto,  itens  dã  propostã  comerciãl  que  ãpresentãrem  cotãçoã es

superiores ãos indicãdos nã tãbelã serãão desclãssificãdos.
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Anexo II - Declaração de Regularidade 

IDENTIFICAÇÃO

NOME:

EMPRESA:

CNPJ:

NOME DECLARANTE:

CPF

CARGO:

DECLARO para fins de contratação na Dispensa Eletrônica nº 13/2022 junto ao Ministério
Público Federal que:

(    )  O  quadro  societário  desta  empresa  não  possui   vínculo  de  natureza  técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato,  ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(     )  O quadro societário desta empresa possui vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  contratante  ou  com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, abaixo identificados:

Nome do Membro/Servidor:_________________________________________

Cargo:___________________________________________________________

Órgão de Lotação:_________________________________________________

Grau de Parentesco:_______________________________________________

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

LOCAL E DATA ASSINATURA
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Anexo III – Declaração de Regularidade Social

Ref.: Dispensa Eletrônica 013/2022 – UASG 200204

Declaramos que a empresa __________________________________, inscrita  no CNPJ

(MF)  nº  _________________________________,  não  foi  condenada  judicialmente,  com

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista, bem como que aplica política de não discriminação de raça ou gênero.

Local e data

________________________________________

(Assinatura do Representante Legal da Empresa)

27/29

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
S
U
E
L
Y
 
S
A
N
T
O
S
 
S
I
L
V
A
,
 
e
m
 
1
0
/
1
0
/
2
0
2
2
 
1
8
:
0
1
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
2
6
e
f
3
9
9
0
.
d
8
b
f
2
e
d
3
.
8
0
0
a
0
d
5
4
.
6
d
f
f
1
1
b
f



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

Anexo IV – Modelo de apresentação da Proposta Comercial

À Procuradoria Regional da República da 3ª Região

Apresentamos nossa proposta referente a DISPENSA ELETRÔNICA n.º 013/2022.

1. DADOS DA EMPRESA
Nome da Empresa:
CNPJ:
Inscrição Estadual/Municipal ou do Distrito Federal: 
Endereço:
Contato:
Telefone:  Fax:           E-mail:

2. DADOS BANCÁRIOS
Nome do Banco: N.º do Banco:
Nome da Agência:
N.º da Agência:             Nº Conta-Corrente:

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas
no  Aviso desta  Dispensa Eletrônica, bem como verificamos todas as especificações nela
contidas,  não  havendo  quaisquer  discrepâncias  entre  quaisquer  informações  e/ou
documentos que dela fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de
qualquer  forma influir  nos custos,  assim como de qualquer  despesa relativa à realização
integral  de  seu  objeto,  assumindo  total  responsabilidade  pelas  informações,  erros  ou
omissões existentes nesta proposta.

Declaramos que estão incluídos no preço proposto todos os custos necessários à execução
do  objeto,  tais  como  impostos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários  e  comerciais,
emolumentos, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas
que incidam ou venham a incidir sobre o custo, direto ou indireto, do objeto.

Item Unid Qtd Descrição Marca Valor
Unitário Valor Total
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Prazo de entrega: ________ (dias) corridos do recebimento. (não superior a 30 (trinta) dias 
corridos).

Prazo de garantia: _______  ano(s) (no mínimo 01 (um) ano, a contar do recebimento).

Prazo de validade da proposta: ___ dias contados da data estipulada para a entrega. (não
inferior a 60 (sessenta) dias).

[Carimbo Padronizado do CNPJ] São Paulo, ______, ___________ de 2022.

Assinatura:
NOME:
CARGO:
RG:
CPF:
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